
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30345 - DF (2024/0240628-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MARLI MORAES DESTRO
ADVOGADO : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS E DA 

CIDADANIA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA. TEMA 839/STF. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. PROVIMENTO 
NEGADO. 

1. Conforme consignado na decisão agravada, "trata-se de mandado de 
segurança com pedido de liminar impetrado por MARLI MORAES DESTRO contra ato 
praticado pelo Ministro dos Direitos Humanos e da Cidadania, consubstanciado na 
Portaria 238 de 5/4/2024 (fl. 25), que determinou a anulação da portaria que havia 
reconhecido a condição de anistiado político ao falecido marido da impetrante".

2.  O Supremo Tribunal Federal (STF), ao analisar a questão da anulação de 
anistia de cabos da aeronáutica – exatamente a hipótese dos autos –, fixou a seguinte 
tese: "no exercício do seu poder de autotutela, poderá a Administração Pública rever os 
atos de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na Portaria nº 
1.104/1964, quando se comprovar a ausência de ato com motivação exclusivamente 
política, assegurando-se ao anistiado, em procedimento administrativo, o devido 
processo legal e a não devolução das verbas já recebidas" (Tema 839/STF).

3. No presente caso, a parte agravante, nas razões do writ e do agravo 
interno, se limita a trazer argumentações genéricas para sustentar a tese de que a 
revisão da concessão da anistia implica violação aos princípios constitucionais da 
dignidade da pessoa humana, da proteção do idoso e da razoabilidade. Contudo, não 
demonstra a ocorrência de violação ao devido processo legal.

4. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) já se manifestou 
quanto à necessidade de demonstração da ocorrência de violação ao direito líquido e 
certo da parte impetrante, sendo insuficientes as alegações genéricas de nulidade do 
ato que se pretende anular.

 5.  Agravo interno a que se nega provimento.

Documento eletrônico VDA43737006 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 03/10/2024 17:58:01
Código de Controle do Documento: 7bc5bb3c-b09e-46fd-bd59-669fd766e9f2



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 25/09/2024 a 01/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

    Brasília, 01 de outubro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MARLI MORAES DESTRO
ADVOGADO : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS E DA 

CIDADANIA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA. TEMA 839/STF. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. PROVIMENTO 
NEGADO. 

1. Conforme consignado na decisão agravada, "trata-se de mandado de 
segurança com pedido de liminar impetrado por MARLI MORAES DESTRO contra ato 
praticado pelo Ministro dos Direitos Humanos e da Cidadania, consubstanciado na 
Portaria 238 de 5/4/2024 (fl. 25), que determinou a anulação da portaria que havia 
reconhecido a condição de anistiado político ao falecido marido da impetrante".

2.  O Supremo Tribunal Federal (STF), ao analisar a questão da anulação de 
anistia de cabos da aeronáutica – exatamente a hipótese dos autos –, fixou a seguinte 
tese: "no exercício do seu poder de autotutela, poderá a Administração Pública rever os 
atos de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na Portaria nº 
1.104/1964, quando se comprovar a ausência de ato com motivação exclusivamente 
política, assegurando-se ao anistiado, em procedimento administrativo, o devido 
processo legal e a não devolução das verbas já recebidas" (Tema 839/STF).

3. No presente caso, a parte agravante, nas razões do writ e do agravo 
interno, se limita a trazer argumentações genéricas para sustentar a tese de que a 
revisão da concessão da anistia implica violação aos princípios constitucionais da 
dignidade da pessoa humana, da proteção do idoso e da razoabilidade. Contudo, não 
demonstra a ocorrência de violação ao devido processo legal.

4. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) já se manifestou 
quanto à necessidade de demonstração da ocorrência de violação ao direito líquido e 
certo da parte impetrante, sendo insuficientes as alegações genéricas de nulidade do 
ato que se pretende anular.
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 5.  Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARLI MORAES DESTRO contra 
a decisão de minha relatoria de fls. 390/403.

Nas razões de seu recurso, a parte agravante alega (fl. 400):

[...] o Ilustre Ministro Relator, equivocadamente não se apercebeu de 
que o presente Mandado de Segurança não trata sobre o tema da violação 
ao princípio do devido processo legal, mas sim de violação a princípios 
constitucionais da dignidade da pessoa humana (art.1º, III, da CF), proteção 
do idoso (art.230 da CF) e o princípio da razoabilidade.  

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 411/415).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

Conforme consignado na decisão agravada, "trata-se de mandado de 

segurança com pedido de liminar impetrado por MARLI MORAES DESTRO contra ato 

praticado pelo Ministro dos Direitos Humanos e da Cidadania, consubstanciado na 

Portaria 238 de 5/4/2024 (fl. 25), que determinou a anulação da portaria que havia 

reconhecido a condição de anistiado político ao falecido marido da impetrante" (fl. 380).

O Supremo Tribunal Federal (STF), ao analisar a questão da  anulação de 
anistia de cabos da aeronáutica – exatamente a hipótese dos autos –, fixou a seguinte 
tese:

No exercício do seu poder de autotutela, poderá a Administração 
Pública rever os atos de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica com  
fundamento na Portaria nº 1.104/1964, quando se comprovar a ausência de 
ato com motivação exclusivamente política, assegurando-se ao anistiado, em 
procedimento administrativo, o devido processo legal e a não devolução das 
verbas já recebidas (Tema 839/STF).

Da leitura da tese acima transcrita, é possível extrair que a administração 
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pode rever os atos de concessão de anistia, mas deve ser observado o devido 
processo legal. 

No presente caso, a parte agravante, nas razões do writ e do agravo interno, 
se limita a trazer argumentações genéricas para sustentar a tese de que a revisão da 
concessão da anistia implica violação aos princípios constitucionais da dignidade da 
pessoa humana, da proteção do idoso e da razoabilidade, contudo, não demonstra a 
ocorrência de violação ao devido processo legal. 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) já se manifestou 
quanto à necessidade de demonstração da ocorrência de violação ao direito líquido e 
certo da parte impetrante, sendo insuficientes as alegações genéricas de nulidade do 
ato que se pretende anular.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA 
POLÍTICA. REVISÃO. EXERCÍCIO DE AUTOTUTELA DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 839/STF ACÓRDÃO DO STJ QUE 
DIVERGE DA CONCLUSÃO DO STF. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 
1.040, II, DO CPC. RETRATAÇÃO EFETUADA. NULIDADE DO 
PROCEDIMENTO POR OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO 
E DA AMPLA DEFESA NÃO COMPROVADA. ORDEM DENEGADA.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema 839 em repercussão 
geral, emitiu a tese de que, "no exercício de seu poder de autotutela, poderá 
a Administração Pública rever os atos de concessão de anistia a cabos da 
Aeronáutica relativos à Portaria 1.104, editada pelo Ministro de Estado da 
Aeronáutica, em 12 de outubro de 1964 quando se comprovar a ausência de 
ato com motivação exclusivamente política, assegurando-se ao anistiado, em 
procedimento administrativo, o devido processo legal e a não devolução das 
verbas já recebidas" (RE 817.338/DF, relator Ministro Dias Toffoli, Plenário, 
DJe de 30/7/2020).

2. No julgado, a Corte Suprema lançou a diretriz de que "o decurso do 
lapso temporal de 5 (cinco) anos não é causa impeditiva bastante para inibir 
a Administração Pública de revisar determinado ato, haja vista que a 
ressalva da parte final da cabeça do art. 54 da Lei nº 9.784/99 autoriza a 
anulação do ato a qualquer tempo, uma vez demonstrada, no âmbito do 
procedimento administrativo, com observância do devido processo legal, a 
má-fé do beneficiário".

3. Ao que se verifica do cotejo das razões de decidir do Tema 839/STF 
com o acórdão ora submetido a juízo de retratação, há conclusões 
divergentes, pois, enquanto a tese de repercussão adota o entendimento de 
que o lapso temporal de 5 anos não impede a revisão do ato quando se 
apurar eventual má-fé, o aresto aplica a decadência ao caso concreto.

4. Quanto ao pedido remanescente, a Primeira Seção desta Corte, 
com base no entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no 
RE n. 817.338/DF, ao analisar os procedimentos de revisão das anistias 
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concedidas com base na Portaria n. 1.104/GM-3/1964, "entendeu que 
tais processos não podem cercear a defesa do interessado, não 
bastando, contudo, a alegação genérica de nulidade, devendo ser 
demonstrada a condução irregular pela administração" (MS 18.682/DF, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 
14/6/2023, DJe de 20/6/2023).

5. Juízo de retratação efetuado. Decadência afastada. Denegação da 
ordem quanto à pretensão remanescente.

(MS n. 18.914/DF, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Seção, julgado em 28/2/2024, DJe de 4/3/2024, destaquei.)

 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO 
INTERNO. ANISTIA. REVISÃO DE OFÍCIO. AUTOTUTELA. VIOLAÇÃO DE 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. DEVIDO PROCESSO LEGAL. NÃO 
OBSERVAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DA 1ª SEÇÃO DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A Administração Pública pode (e deve) rever de ofício seus atos 
maculados de ilegalidade, conforme a Súm. n. 473/STF. Porém, quando 
esse ato administrativo favorece particulares, eventual revisão deve observar 
processo administrativo com respeito ao devido processo legal, por força 
expressa do art. 5º, LV, da CF/1988 ("aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes").

2. Quanto aos procedimentos de revisão de anistia de militares 
instaurados pela Ministra de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos, a Primeira Seção, quando do julgamento do MS n. 26.496/DF, 
formou maioria acompanhando o voto-vista do E. Min. Gurgel de Faria. 
Decidiu-se que as notificações encaminhadas aos administrados sob o início 
do procedimento são nulas por serem genéricas, uma vez que não 
apresentam razões que levaram a administração pública entender pelo início 
da revisão. A nulidade dos processos administrativos é devida, porque não é 
possível obrigar que os administrados realizem defesa "às cegas", sendo 
necessário que a intimação do interessado contenha a indicação dos fatos e 
fundamentos legais (art. 26, § 1º, VI, da Lei n. 9.784/1999).

3. Além disso, declarou-se que o processo de revisão de anistia não 
pode cercear a defesa dos particulares. Porém, não basta eventual 
alegação genérica de nulidade na inicial do mandado de segurança. 
Necessária a demonstração de abuso ilegal na condução do processo 
administrativo de modo que cabe ao impetrante indicar que houve 
pedido específico da defesa de produção de provas indeferido pela 
administração pública.

4. Ademais, também houve declaração da impossibilidade de simples 
Nota Técnica elaborada por um único assessor especial da Ministra de 
Estado da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos - não integrante de 
Comissão de Anistia ou de Força-Tarefa do junto a esse ministério -justificar 
a revisão de anistia concedida após exame um órgão colegiado (Conselho 
da Comissão de Anistia).

5. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no MS n. 26.352/DF, relator Ministro Mauro Campbell 
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Marques, Primeira Seção, julgado em 16/8/2022, DJe de 19/8/2022, 
destaquei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 30.345 / DF
Número Registro: 2024/0240628-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 25/09/2024 a 01/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: MARLI MORAES DESTRO
ADVOGADO : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS E DA 

CIDADANIA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARLI MORAES DESTRO
ADVOGADO : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS E DA 

CIDADANIA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/09/2024 a 01/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 01 de outubro de 2024
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